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PROJETO DE LEI Nº.   12.014  

Autoriza a Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS a alienar
imóveis para fins de habitação popular e a contratar com terceiro sua

implantação; e revoga a correlata Lei 8.218/14.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,

faz saber que em 29 de março de 2016 o Plenário aprovou:

Art. 1º. A Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS, objetivando promover a

construção de moradias, mediante financiamento no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida

–  PMCMV  ou  outra  Modalidade  de  Financiamento  Habitacional,  com  recursos  do  Governo

Federal, fica autorizada a alienar para famílias com renda mensal de até 6 (seis) salários mínimos

os imóveis  resultantes  de parcelamento do solo registrado,  consideradas  as áreas  descritas  nas

matrículas a seguir, na forma desta Lei:

I - Imóvel da Matrícula 83.801 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de

Jundiaí – S.P. UMA GLEBA DE TERRAS situada no Bairro Retentem, com a área de 955,14 has

ou seja: 95.514,00 metros quadrados, contendo uma cerâmica, uma casa sede, um escritório, uma

garagem  e  cinco  casas  para  empregados,  neste  município  de  comarca,  dentro  do  seguinte

perímetro:- o ponto inicial  G está  localizado na margem da Estrada  Municipal,  na  divisa com

Irmãos Carbonari S.A Comercial Industrial e Agrícola; daí seguem em linha reta, na distância de

quatrocentos e sessenta metros (460,00 m), indo atingir o ponto P; deste ponto deflete à esquerda e

segue em linha reta, na distância de cinquenta e cinco metros (55,00 m), indo atingir o ponto C e

confrontando com Humberto Facchini; deste ponto vai ao ponto N, com a distância de setenta e

oito metros e cinquenta centímetros (78,50 m), confrontando com Irmãos Carbonari S.A Comercial

Industrial e Agrícola; deste ponto deflete à esquerda e segue na distância de cento e dez metros

(110,00 m) até o ponto M; deste segue na distância de sessenta metros e cinquenta centímetros

(60,50 m) até o marco L;  deste  segue na distância  de cento e vinte e três metros  e cinquenta

centímetros (123,50 m), até o ponto K; deste segue na distância de cinquenta e um metros (51,00
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m) até o ponto J; deste segue na distância de quarenta e três metros até o ponto I; deste segue na

distância de cinquenta e dois metros e cinquenta centímetros (52,50 m); indo atingir o ponto H,

localizado na margem da Estrada Municipal e confrontando desde o ponto N até este ponto com

Augusto  Carbonari;  do  ponto  H,  deflete  à  esquerda  e  segue  fazendo  frente  para  a  Estrada

Municipal no sentido de quem vai para o bairro do Poste, na distância de duzentos e noventa e dois

metros (292,00 m), mais ou menos, indo atingir o ponto G de partida.”;

II - Imóvel da Matrícula 83.802 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de

Jundiaí – S.P. UMA GLEBA DE TERRAS, situada no Sítio Traviú ou Rio Abaixo, com 76.606,00

metros  quadrados,  ou  sejam:  7,66.06  ha,  contendo  em seu  interior  um rancho  e  500  pés  de

eucaliptos, mais ou menos, neste município e comarca, fazendo frente para a Estrada Municipal do

Rio Abaixo, para a qual mede cento e dez metros (110,00 m); do lado direito de quem da Estrada

olha para a mesma, mede quatrocentos e seis metros (406,00 m); e divide com Fiore Bertassi, em

linha  reta,  do  lado  esquerdo  mede  quatrocentos  e  setenta  e  dois  metros  (472,00  m)  em linha

obliqua e divide com propriedade de Irmãos Carbonari S.A Comercial Industrial e Agrícola, nos

fundos  onde  em linha  obliqua  em relação  a  frente,  mede  duzentos  e  cinquenta  e  oito  metros

(258,00 m) divide com propriedade de Alberto Fachini.” 

Parágrafo único. As plantas e os laudos de avaliação das áreas referidas nos incisos I

e II do art.1º passam a fazer parte integrante desta lei;

Art.  2º.  Os  bens  imóveis  descritos  no  artigo  1º.  desta  Lei  serão  utilizados

exclusivamente no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, ou outra Modalidade

de  Financiamento  Habitacional  para  construção  de  unidades  habitacionais,  após  todas  as

aprovações necessárias, e serão ofertadas à população com renda mensal de até 6 (seis) salários

mínimos, cadastradas no SIMIH – Sistema Municipal de Informações Habitacionais;

Parágrafo  único.  A  propriedade  das  unidades  habitacionais  produzidas  será

transferida para cada um dos beneficiários, mediante financiamento pela Caixa Econômica Federal

ou Banco do Brasil,  segundo as regras  estabelecidas  no Programa Minha  Casa Minha  Vida  –

PMCMV ou outra Modalidade de Financiamento Habitacional;

Art. 3º. A escolha dos beneficiários na aquisição dos imóveis descritos no “caput” do

Art. 1º desta Lei se dará pela realização de procedimento simplificado, de responsabilidade da

FUMAS, mediante observância aos princípios da isonomia e transparência. 

Parágrafo único.  A alienação na forma estabelecida neste artigo dará à FUMAS o

direito de gravar a propriedade no todo ou em parte ou anuir na hipótese de exigência de garantia
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hipotecária,  para  fins  de  obtenção  de  financiamento  destinado  a  efetiva  implantação  do

empreendimento.

Art.  4º. A FUMAS cumprirá  todas  as contrapartidas  necessárias  para  viabilizar  o

empreendimento, notadamente em relação à infraestrutura viária, redes de água, esgoto, energia

elétrica, equipamentos públicos de educação e saúde, entre outros que venham a ser exigidos, para

atender a população do novo empreendimento e da região envolvida.

Parágrafo único. A FUMAS poderá contratar, mediante certame licitatório, terceiro

responsável pela implantação do empreendimento habitacional, o que inclui a execução das obras

de infraestrutura e outros que venham a ser exigidos, além da elaboração dos projetos necessários

às respectivas autorizações.

Art. 5º. Fica revogada a Lei Municipal nº. 8.218, de 22 de maio de 2014;

Art. 6º. Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,  em  vinte  e  nove  de  março  de dois  mil  e

dezesseis (29/03/2016).

Eng. MARCELO GASTALDO
Presidente 

 /cm
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